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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO.  SEGURO  DPVAT.  SENTENÇA  DE
EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO NA VIA
ADMINISTRATIVA.  REQUISITO  AO  EXERCÍCIO  DO
DIREITO  DE  AÇÃO.  COMPATIBILIDADE  DA
EXIGÊNCIA COM A GARANTIA DO AMPLO ACESSO
AO  PODER  JUDICIÁRIO.  MATÉRIA  COM
REPERCUSSÃO  GERAL JULGADA PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. DEMANDA AJUIZADA ANTES
DO  JULGAMENTO  DO  ARESTO  PARADIGMA.
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.  OPOSIÇÃO
AO  PEDIDO  INICIAL.  DEFLAGRAÇÃO  DA  LIDE.
INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO.  SENTENÇA
EM  MANIFESTO  CONFRONTO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE  SUPREMA.
ANULAÇÃO.  INSTRUÇÃO  INCOMPLETA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.
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PROVIMENTO.

–  o  Supremo Tribunal  Federal,  em  repercussão  geral,
firmou  entendimento  de  que  o  estabelecimento  de
condições  para  o  exercício  do  direito  de  ação  é
compatível  com  o  princípio  do  livre  acesso  ao  Poder
Judiciário,  previsto  no  art.  5.º,  XXXV,  da  Constituição
Federal.

– A ausência  de  prévio  requerimento  administrativo
para  o  pagamento  do  seguro  DPVAT  acarreta  a
inexistência de uma das condições da ação.

– Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial
na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,
estabeleceu-se uma forma de transição para lidar com as
ações em curso.

– Uma vez  apresentada  a  contestação  de  mérito  pelo
réu, resta configurada a lide e evidenciado o interesse
processual do autor.

– Estando incompleta a instrução processual, sobretudo
por ausência da prova pericial necessária à aferição dos
danos suportados, devem os autos retornarem à origem
para o seu regular prosseguimento.

VISTOS, relatados e discutidos os autos em epígrafe.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento
ao  apelo  para  anular  a  sentença  e  determinar  o  retorno  dos  autos  à
instância a quo para o regular prosseguimento do feito.

R E L A T Ó R I O.
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Trata-se  de  Apelação  Cível, interposta  por Maria
Jakeline Batista, contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca da Capital, fls. 83/86, lançada nos autos da Ação de Cobrança de
Seguro DPVAT ajuizada em face da NOBRE SEGURADORA DO BRASIL
S/A.

O Juízo  a  quo extinguiu  o  processo  sem resolução  do
mérito, por entender ausente o interesse de agir, em razão da inexistência da
comprovação do prévio requerimento administrativo.

Em suas razões, fls. 88/94, a apelante sustenta a nulidade
do  decisum ante  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa  e  violação  ao
princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional.

Pugna pelo acolhimento da preliminar para “ANULAR e
CASSAR A DECISÃO  MONOCRÁTICA  (  … ),  retornando  os  autos  para  a
VARA  DE  ORIGEM  DAR  ANDAMENTO  E  PROSSEGUIMENTO  DO
PROCESSO.” ou a reforma do  decisum para julgar procedentes os pedidos
exordiais.

Contrarrazões, fls. 97/108, pela manutenção do decisum. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
116/123,  opina  pelo  “conhecimento  e  provimento  do  recurso  para  que  seja
reformada  a  r.  sentença,  desacolhendo-se,  destarte,  a  necessidade  de  prévio
requerimento  administrativo.  Reformada  a  sentença,  mediante  aplicação  do  que
dispõe  o  artigo  1.013,  §  3º,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  posiciona-se  pelo
deferimento do pedido de pagamento do seguro obrigatório, com a sua fixação no
valor de R$ 4.725,00 (quatro mil, duzentos e vinte e cinco reais).”.

É o relatório.

V O T O.

Apelação Cível Nº 0000866-40.2014.815.2001    3



Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

O ponto controvertido da presente demanda versa sobre
a existência do interesse de agir, em razão da ausência de indícios de que
fora  realizado  qualquer  pedido  administrativo  perante  a  Seguradora
reclamada acerca do pagamento indenizatório do seguro DPVAT.

Pois bem.

Como  é  cediço,  após  o  advento  da  Constituição  da
República, que adotou o princípio da proteção judiciária ou inafastabilidade
da apreciação do Poder Judiciário, consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da
Carta Magna, o esgotamento da via administrativa não é mais condição para
o ajuizamento de ação. No entanto, para que o julgador possa oferecer tutela
invocada, é mister que analise, de início, a presença dos requisitos de ordem
processual intrinsecamente instrumentais, verdadeiras questões prejudiciais
denominadas condições da ação, cuja ausência de qualquer uma delas leva à
proclamação da carência do direito à prestação jurisdicional.

Feito este registro,  é  de bom alvitre  rememorar que a
exigência  não  é  do  exaurimento  na  via  administrativa,  mas  apenas  a
caracterização de mínima resistência por parte do recorrido, a fim de que se
desencadeie o interesse de agir.

Esse  é  o  novel  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal  que,  ao  apreciar  caso  parecido,  entendeu  pela  aplicabilidade  do
mesmo posicionamento que vem sendo utilizado nas questões de natureza
previdenciária, cuja repercussão geral fora reconhecida no RE 631.240, Rel.
Min. Roberto Barroso, qual seja, a necessidade de comprovação de prévio
requerimento  administrativo  para  o  ajuizamento  de  ação  visando  a
cobrança da indenização do seguro DPVAT, vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM
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AGIR. 1.  A instituição de condições para o regular exercício do

direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição.

Para se  caracterizar  a  presença de  interesse em agir,  é  preciso

haver  necessidade  de  ir  a  juízo. [...].  (STF;  RE  631.240  MG;

Plenário. Min. Roberto Barroso; Julgado em 03/09/2014; publicado

no DJe, em 10/11/2014). (destaquei)

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.

DPVAT.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE

AGIR. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL JULGADA PELO

PLENÁRIO DO STF NO RE 631.240-RG. 1. O estabelecimento de

condições para o exercício do direito de ação é compatível com o

princípio do livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no art. 5.º,

XXXV, da Constituição Federal, conforme firmado pelo Plenário da

Corte no julgamento de repercussão geral reconhecida nos autos

do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2. A ameaça ou lesão a

direito aptas a ensejar a necessidade de manifestação judiciária do

Estado  só  se  caracteriza  após  o  prévio  requerimento

administrativo,  o qual  não se confunde com o esgotamento das

instâncias administrativas. 3. In casu, o acórdão recorrido assentou:

“2.  Inexiste  uma  das  condições da  ação,  pois  que  não  houve

indícios de que fora realizado qualquer pedido administrativo

perante  a  Seguradora  reclamada. 3.  Inexiste  necessidade  do

pronunciamento  judicial,  pois  não  havendo  que  se  falar  em

pretensão  resistida  a  justificar  a  propositura  da  presente

demanda, não há o interesse de se ingressar com a demanda em

juízo.” 4. Recurso DESPROVIDO. [...]. (STF; RE 839.314 MA; Min.

Luiz Fux; Julgado em 10/10/2014; publicado no DJ, em 16/10/2014).

(destaquei)

Como visto, a situação posta, em tese, não representaria
violação ao princípio da inafastabilidade da Jurisdição, porquanto o Poder
Judiciário não é obrigado a intervir em casos nos quais inexista lesão ou
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ameaça a direito. 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de
transição citada em ambos os arestos. 

Com efeito, segundo o RE nº 631.240, tendo em vista a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar
com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 

No  tocante  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
julgamento,  ocorrido  em  03.09.2014,  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado
o seguinte:

I. caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado
Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar
a extinção do feito; 

II. caso o INSS (leia-se para o caso seguradora) já tenha
apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir
pela resistência à pretensão; (destaquei)

III. as demais ações que não se enquadrem nos itens I e
II  ficarão  sobrestadas,  observando-se  a  sistemática  a  seguir.  Nas  ações
sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo
em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação
administrativa,  a  parte contrária será intimada a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher
todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado
devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do
contrário,  estará  caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir.

As hipóteses acima transcritas deixam claro que, tanto a
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análise administrativa quanto a judicial,  deverão levar em conta a data do
início  da  ação como termo de  entrada  do requerimento,  para  todos  os
efeitos legais.

No caso em tela, a ação foi proposta em 07/01/2014 (fl.
02), marco anterior ao julgamento do precedente paradigma (03.09.2014) e
sem demonstração de resistência nas vias administrativas.

Assim, a priori,  não estaria configurado o interesse de
agir.  Todavia,  importante  registrar  que  a  seguradora  apresentou
contestação  (fls.  33/50),  evidenciando  o  conflito  apto  a  demonstrar  o
interesse processual do autor, conforme estabelecido na regra de transição
disposta no RE nº 631.240.

Vejamos julgado onde o próprio STF aplica a regra de
transição talhada no RE nº 631.240 (repercussão geral), para os casos em que
a contestação se faz presente:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. Constitucional. Garantia de acesso ao poder

judiciário.  Exigência  de  requerimento  prévio.  Caracterização  do

interesse  de  agir.  Ausência  de  afronta  ao  art.  5º,  inc.  XXXV,  da

Constituição da República. Ação de cobrança do seguro DPVAT.

Requerimento  inexistente  mas  desnecessário  porque  atendida

regra de transição pela contestação de mérito da seguradora (RE

631.240).  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA

PROVIMENTO. (STF – AgReg no RE 824712 – Segunda Turma,

por unanimidade – Relatora: Min. Carmen Lúcia; Dje 03/06/2015)

(destaquei)

O Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, perfilado ao
posicionamento da Corte Suprema, manifestou-se a respeito:

PRELIMINARES  DE  CARÊNCIA DE  AÇÃO,  POR  FALTA DE

INTERESSE  DE  AGIR,  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E
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AUSENCIA  DE  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  REJEIÇÃO.  -

Requerimento  administrativo  inexistente,  mas  desnecessário,

porque  atendida  regra  de  transição  imposta  no  precedente  do

Supremo  Tribunal  Federal  quando  do  julgamento,  com

repercussão  geral,  do  RE  631.240,  no  que  diz  respeito  a

apresentação  de  contestação. -  Não  há  que  se  falar  em

cerceamento de defesa, quando o magistrado a quo oportuniza a

parte apresentar sua peça de defesa nos autos.  -  Comprovado o

nexo  de  causalidade  entre  o  evento  danoso  e  o  acidente

automobilístico,  devido é o  pagamento do valor  da indenização

relativa  ao  Seguro  DPVAT.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE

COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ

PERMANENTE  COMPROVADA  POR  PERÍCIA  MÉDICA.

DEBILIDADE LEVE DE MEMBRO SUPERIOR ESQUERDO EM

VINTE E  CINCO POR CENTO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO

PEDIDO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (TJPB – Acórdão da

Apelação  Cível  Nº  0001913-47.2013.815.0461  –  Primeira  Câmara

Cível - Relator: Des. Leandro dos Santos; julgado em 01-03-2016)

(destaquei)

AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.

DEBILIDADE  PERMANENTE.  SENTENÇA  DE  PARCIAL

PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PRELIMINAR.  FALTA  DE

INTERESSE  DE  AGIR.  ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE

PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.

APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.  RESISTÊNCIA  À

PRETENSÃO  INAUGURAL  EVIDENCIADA.  PRECEDENTES

DO  STF.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  EXISTÊNCIA  DE  LAUDOS

PERICIAIS  DIVERGENTES  QUANTO  AO  GRAU  DE

DEBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVA

PERÍCIA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  RECONHECIMENTO

DE OFÍCIO. SENTENÇA CASSADA. APELO PREJUDICADO. Em

recentes pronunciamentos, o Supremo Tribunal Federal, revendo

posicionamento até então uníssono, passou a entender que, em

ações de cobrança do seguro DPVAT, deve o autor justificar  a
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provocação  do Poder  Judiciário,  demonstrando a  existência  de

pretensão  resistida,  esta  consubstanciada  na  prova  do  prévio

requerimento  administrativo.  -  Conquanto  inexista,  in  casu,

prova do requerimento na esfera administrativa, insurgindo-se a

parte ré em face do pleito autoral, por meio de contestação, resta

configurada, de forma inequívoca, sua objeção ao pleito autoral,

surgindo,  desta  forma,  o  interesse  de  agir  superveniente.  –

Constatada a invalidez permanente, no caso de cobrança de Seguro

DPVAT, é imprescindível a realização de perícia para apurar o seu

grau de extensão, de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, em

consonância coma Súmula n.º 474 do Superior Tribunal de Justiça.

- Considerando a existência de dois laudos periciais que divergem

quanto ao grau de debilidade do autor, faz-se necessário o retorno

dos  autos  à  primeira  instância,  para  que  seja  realizada  nova

perícia,  a  fim  de  sanar  a  dúvida.  (TJPB  –  Apelação  Cível  Nº

0000374-25.2014.815.1071  –  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do

Valle Filho; julgado em 16-03-2016) (destaquei)

Feito  esses  registros,  demonstrada  a  presença  das
condições da ação, a sentença de extinção deverá ser anulada, devendo os
autos retornarem à instância de origem para o regular processamento do
feito, pois entendo que  a causa ainda não está madura para julgamento,
tendo em vista: a não ocorrência de efetiva tentativa de conciliação (visto
que  a  “AVALIAÇÃO  MÉDICA  PARA  FINS  DE  CONCILIAÇÃO”  fora
realizada antes da citação da seguradora); a não realização da audiência de
instrução e julgamento; e, antes de sentenciar, não foi oportunizada à parte
ré manifestação acerca de eventuais provas a produzir.

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO
APELO,  anulando  a  sentença  para  determinar  o  retorno  dos  autos  à
instância a quo para o regular prosseguimento do feito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
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Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
setembro de 2016,  o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao
julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 09 de setembro
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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	Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

